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A CÂMARA MUNICIPAL DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU, por seus

representantes legais, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. A Lei Complementar nº 10, de 19 de dezembro de 2003, passa a

vigorar acrescida dos seguintes artigos, com as suas respectivas redações:

“SUBSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA

Art. 6º-A. Os responsáveis tributários são obrigados a realizar a

retenção na fonte do ISSQN incidente sobre os serviços prestados por

microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples

Nacional, a que se refere a Lei Complementar federal nº 123, de 14 de

dezembro de 2006.

§ 1º. O ISSQN retido na fonte, previsto no caput deste artigo, será

recolhido diretamente ao Município de Nova Iguaçu, na forma e prazo

previstos na legislação que rege o imposto.

§ 2º. A retenção do ISSQN incidente sobre os serviços prestados por

microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples

Nacional será feito de acordo com a alíquota do imposto correspondente

à receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao mês da

competência do serviço prestado, destacada na nota fiscal de serviço,

conforme preceitua o §3º deste artigo.

§ 3º. Para os fins do disposto no caput deste artigo, o prestador de

serviço deverá informar no documento fiscal que é optante pelo Simples

Nacional e destacar a alíquota do Simples Nacional, conforme tabela do

Anexo Único desta Lei.

§ 4º. Caso o prestador do serviço não cumpra o disposto no § 3º deste

artigo, o tomador do serviço deverá realizar a retenção do imposto na

fonte, aplicando a alíquota vigente na legislação municipal para a

atividade do serviço prestado, sob o preço do serviço.

§ 5º. O disposto no § 2º deste artigo aplica-se somente aos fatos

geradores ocorridos a partir da competência do mês de julho de 2007.

§ 6º. Os substitutos e/ou responsáveis tributários ficam dispensados de

realizar a retenção do ISSQN na fonte, quando o contribuinte prestador

estiver sujeito ao pagamento do imposto por estimativa, na forma do

artigo 7º-D desta lei, desde que haja a comprovação da sujeição ao

regime.

§ 7º. Quando o prestador de serviços for estabelecido em outro

município e o ISSQN seja devido no Município de Nova Iguaçu, ou

quando o prestador não fizer prova inequívoca da sua sujeição ao

regime de estimativa, não se aplica a dispensa da retenção na fonte

prevista no § 6º deste artigo.

§ 8º. Para os demais aspectos tributários aplicados na retenção do

ISSQN na fonte em relação aos serviços prestados pelas pessoas

mencionadas no caput deste artigo deverão ser observadas as

disposições da legislação tributária municipal.

Art. 6º-B. As microempresas e empresas de pequeno porte

estabelecidas neste Município optantes pelo Simples Nacional que

forem eleitas pela legislação tributária municipal como substitutos e/ou

responsáveis tributários, não estão desobrigadas da respectiva retenção

do ISSQN na fonte em relação aos serviços tomados, nos casos e na

forma previstos na respectiva legislação.

Parágrafo único. O ISSQN retido na fonte pelas pessoas mencionadas

no caput deste artigo deverá ser recolhido diretamente aos cofres do

Município, na forma e prazo previstos na legislação.

BASE DE CÁLCULO

Art. 7º-A. A base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza (ISSQN) das Microempresas (ME) e das Empresas de

Pequeno Porte (EPP) optantes pelo Simples Nacional será a receita

bruta, conforme previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de

dezembro de 2006 e nas resoluções do Comitê Gestor do Simples

Nacional (CGSN).

§ 1º. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se

receita bruta o preço dos serviços prestados, não incluídos os descontos

incondicionais concedidos.

§ 2º. Da base de cálculo do ISS prevista no caput deste artigo será

abatido o material fornecido pelo prestador dos serviços previstos nos

itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços constante do artigo 1º desta Lei

Complementar.

Art. 7º-B. Para os efeitos do disposto no artigo 7º-A desta Lei

Complementar, considera-se microempresa e empresa de pequeno

porte, aquelas definidas pela Lei Complementar n.º 123, de 14 de

dezembro de 2006.

Art. 7º-C. Regras relativas às vedações, à opção e à exclusão do

Simples Nacional, para fins do disposto no artigo 7º-A desta Lei

Complementar, são definidas pela Lei Complementar nº 123, de 14 de

dezembro de 2006.

ESTIMATIVA

Art. 7º-D. O ISSQN devido por Microempresa optante pelo Simples

Nacional que aufira receita bruta no ano-calendário anterior de até R$

120.000,00 (cento e vinte mil reais), poderá ser estimado em valores

fixos mensais, independentemente da receita bruta auferida no mês, na

forma definida pelo Comitê Gestor previsto na Lei Complementar n.º

123/06.

§ 1º. Os valores do ISSQN estimado em determinado ano-calendário só

serão aplicados a partir do ano-calendário seguinte.

§ 2º. Uma vez estabelecida a estimativa prevista no caput deste artigo,

a Microempresa fica sujeita a ela durante todo o ano-calendário

subseqüente ao da criação do regime.

§ 3º. A estimativa do ISSQN prevista no caput deste artigo não poderá

exceder a 50% (cinqüenta por cento) do maior recolhimento possível do

tributo para a faixa de enquadramento prevista no Anexo desta Lei.

§ 4º. As Microempresas que possuam mais de um estabelecimento ou

que estejam no primeiro ano-calendário do início de atividades ficam

impedidas de utilizar o disposto neste artigo.

§ 5º. O limite de que trata o caput deverá ser proporcional na hipótese

da Microempresa ter iniciado suas atividades no ano-calendário anterior,

utilizando-se da média aritmética da receita bruta total dos meses desse

ano-calendário, multiplicada por 12 (doze).

§ 6º. O valor fixo apurado na forma deste artigo será devido ainda que

tenha ocorrido retenção do ISSQN na fonte, nos termos do CGSN Nº 05

de 30.05.2007 §6º Art. 12.

§ 7º. Na hipótese de ISSQN ser devido a outro município, o imposto

deverá ser recolhido com base na receita bruta e a aplicação da

respectiva alíquota, sem prejuízo do recolhimento do valor fixo devido ao

Município de Nova Iguaçu.

§ 8º. O valor fixo de que trata o caput deste artigo deverá ser incluído no

valor devido pela ME relativamente ao Simples Nacional e recolhido à

Receita Federal do Brasil, na forma e prazo estabelecido na legislação

do regime.

§ 9º. A inclusão do contribuinte no regime de estimativa para pagamento

do ISSQN por valor fixo mensal é competência privativa da

administração tributária municipal, que emitirá notificação de estimativa

para comprovação da inclusão no regime.

Art. 7º-E. A estimativa do ISSQN prevista no artigo 7º- D desta Lei será

realizada por ato do gestor responsável pela administração tributária

municipal nos casos em que, pela natureza ou atividade do contribuinte,

haja dificuldade da apuração da base de cálculo do imposto.

§ 1º. O enquadramento do contribuinte Microempresa no regime de

estimativa poderá, a critério da Administração Tributária, ser feito

individualmente por categorias de estabelecimentos, grupos ou setores

de atividades, conforme normas estabelecidas na legislação tributária.

§ 2º. A estimativa do ISSQN prevista no artigo 7º-D desta Lei será feita

com base nos critérios e elementos estabelecidos pelo Comitê Gestor do

Simples Nacional e pela legislação tributária municipal.

ALÍQUOTA

Art. 8º-A. O valor do ISSQN devido mensalmente pela microempresa e

empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional, será

determinado mediante a aplicação das alíquotas previstas na Lei

Complementar n.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, reproduzida

na tabela do anexo único desta Lei Complementar.

§ 1º. Para efeito de determinação da alíquota, o sujeito passivo utilizará

a receita bruta acumulada nos 12 (doze) meses anteriores ao do período

de apuração.

§ 2º. Na hipótese da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

possuir filiais, na determinação da alíquota deverá ser considerado o

somatório das receitas brutas de todos os estabelecimentos.

§ 3º. Em caso de início de atividade, os valores da receita bruta

acumulada constante da tabela do Anexo Único desta Lei Complementar

devem ser proporcionalizados ao número de meses de atividade no

período.

§ 4º. Sobre a receita bruta auferida no mês de apuração incidirá a

alíquota determinada na forma do caput e dos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo,

podendo tal incidência se dar, à opção do contribuinte, na forma

regulamentada pelo Comitê Gestor do Simples Nacional, sobre a receita

recebida no mês, sendo esta opção irretratável para todo o ano calendário.

§ 5º. O contribuinte deverá considerar, destacadamente, para fim de

emissão do documento de arrecadação pelo Simples Nacional:

I. as receitas decorrentes da prestação de serviço nos casos em

que o imposto seja devido a outro município e não tenha havido

retenção do imposto na fonte;

II. as receitas decorrentes da prestação de serviço nos casos em

que o imposto seja devido ao Município de Nova Iguaçu e não tenha

havido retenção do imposto na fonte.

III. as receitas decorrentes da prestação de serviço com retenção do

imposto na fonte.

§ 6º. A segregação do ISSQN prevista no inciso III do § 5º deste artigo

somente deverá ser realizada nos seguintes casos:

I. se o tomador do serviço for eleito pelo Município de Nova Iguaçu como

substituto ou responsável tributário, obrigado a realizar a retenção do

ISSQN na fonte;

II. se a retenção for realizada por tomador de serviço estabelecido

em outro município, quando o ISSQN for devido no Município de Nova

Iguaçu, na forma disposta nos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do artigo 4º

desta Lei Complementar.

§ 7º. As retenções realizadas em desacordo com o disposto no § 6º

deste artigo, por serem indevidas, deverão ser desconsideradas e a

receita bruta adicionada às receitas decorrentes da prestação de serviço

com o imposto devido no município de Nova Iguaçu, sem retenção do

imposto na fonte, na forma dos incisos II do § 5º deste artigo.

§ 8º. As receitas decorrentes da prestação de serviço em que houver

retenção do imposto na fonte, segregada na forma do inciso III do § 5º

deste artigo, quando for o caso, serão tributadas pelos demais tributos

incluídos no Simples Nacional, excluindo do montante devido pelo

regime, o percentual correspondente ao ISSQN.

§ 9º. As receitas decorrentes da prestação de serviço com o imposto

devido na sede do prestador ou em outro município sem retenção do

imposto na fonte, segregadas na forma dos incisos I e II do § 5º deste

artigo, serão deduzidas do valor dos materiais fornecidos pelo prestador

dos serviços, nos casos previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de

serviços prevista no artigo 1º desta Lei Complementar e sobre ela será

aplicada a alíquota do ISSQN, na forma deste artigo.

§ 10. As ME e EPP que exercerem atividade de locação de bens

móveis, não prevista na lista de serviços constante do art. 1º da Lei

Complementar nº 10/2003, serão tributadas pelos demais tributos

incluídos no Simples Nacional, excluindo do montante devido pelo

regime, o percentual correspondente ao ISSQN.

§ 11. Se o valor da receita bruta auferida durante o ano-calendário

ultrapassar o limite de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) multiplicados

pelo número de meses do período de atividade, a parcela de receita que

exceder o montante assim determinado estará sujeita a alíquota máxima

previstas no Anexo Único desta Lei Complementar, proporcionalmente

conforme o caso, acrescidas de 20% (vinte por cento).”

ARRECADAÇÃO

Art. 2º. A apuração e recolhimento do imposto sobre serviços de

qualquer natureza das microempresas e das empresas de pequeno porte

optantes pelo Simples Nacional será feita mediante regime único de

arrecadação, na forma da Lei Complementar nacional nº 123/2006 e das

resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Art. 3º. A inclusão das microempresas e das empresas de pequeno

porte no Simples Nacional implica no recolhimento mensal do ISSQN, mediante

documento único de arrecadação, juntamente com os demais impostos e

contribuições incluídos no regime tributário.

Parágrafo único. Não se inclui no cálculo do Simples Nacional o ISSQN

que as microempresas e as empresas de pequeno porte tenham a obrigação

de reter na fonte, na qualidade de substituto ou responsável tributário, em

relação ao qual será observada a legislação aplicável às demais pessoas

jurídicas não optantes pelo regime tributário.

Art. 4º. O cálculo do valor do ISSQN devido pela microempresa ou

empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional deverá ser efetuado

por meio de software da Declaração Mensal de Serviço (DMS) e/ou de

aplicativo específico do sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou,

ainda, por meio de sítio disponibilizado no endereço eletrônico deste Município.

Parágrafo único. O documento único de arrecadação para recolhimento

do valor devido será gerado pelo aplicativo a que se refere o caput deste artigo.

Art. 5º. O imposto sobre serviços de qualquer natureza devido pela

microempresa e empresa de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional,

deverá ser pago no prazo estabelecido em resolução do Comitê Gestor do

Simples Nacional.

§ 1º. Na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte

possuir filiais, o recolhimento do ISSQN dar-se-á por intermédio da matriz.

§ 2º. O valor do imposto não pago até a data do vencimento sujeitar-seá

à incidência de encargos legais na forma prevista na legislação do imposto

sobre a renda.

OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 6º. As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes

pelo Simples Nacional são obrigadas ao cumprimento das seguintes

obrigações acessórias:

I. Emissão de documento fiscal por ocasião da prestação de serviço;

II. Manutenção e registro de Livro Registro de Impressão de

Documentos Fiscais;

III. Entrega de Declaração Mensal de Serviços;

IV. Realizar a inscrição cadastral, previamente ao início das

atividades;

V. Comunicar a alteração dos dados cadastrais, assim como o

encerramento das atividades;

VI. Atender a convocação para a realização de recadastramento;

VII. Manter em boa ordem e guarda os documentos que

fundamentaram a apuração do imposto, enquanto não decorrido o prazo

decadencial e não prescritas eventuais ações que lhes sejam pertinentes;

VIII. Manter e escriturar o livro-caixa com toda movimentação

financeira e bancária.

§ 1º. O disposto no inciso II do caput deste artigo aplica-se somente aos

estabelecimentos gráficos para registro dos impressos que confeccionar para

terceiros ou para uso próprio;

§ 2º. As espécies e os modelos de documento fiscal previsto no inciso I

do caput deste artigo serão os definidos em regulamento.

§ 3º. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão fazer

constar no corpo do documento fiscal, por elas emitidos, ou em campo

específico destinado às informações complementares do documento, por

qualquer meio gráfico indelével, as expressões:

I. "DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO

SIMPLES NACIONAL"; e

II. "NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE ISS".

§ 4º. A Declaração Mensal de Serviços, prevista no inciso III do caput

deste artigo, servirá para a escrituração de informações relativas às operações

de prestação de serviços e ao seguinte:

I. registro mensal de todos os serviços prestados, tomados ou

intermediados, acobertados ou não por documento fiscal, independentemente

da incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza;

II. apuração do valor do imposto a recolher, se for o caso;

III. informação dos documentos fiscais emitidos, cancelados e/ou

extraviados.

§ 5º. O regulamento estabelecerá os dados a serem informados, os

prazos e a forma de entrega das informações na Declaração Mensal de

Serviços, podendo dispor ainda, sobre os casos de dispensa do cumprimento

da obrigação acessória estabelecida neste artigo.

Art. 7º. O empreendedor individual a que se refere o artigo 26, § 1º da

Lei Complementar n.º 123/2006, com receita bruta acumulada no ano

calendário anterior de até R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais):

I. poderá optar por fornecer nota fiscal avulsa obtida na Secretaria

Municipal de Economia e Finanças deste Município, na forma definida em

regulamento;

II. fará a comprovação da receita bruta, mediante apresentação do

registro de vendas ou de prestação de serviços, ou de escrituração fiscal

simplificada, nos termos do regulamento, hipótese em que o empreendedor

individual fica dispensado da emissão do respectivo documento fiscal.

Art. 8º. Na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte ser

excluída do Simples Nacional ficará obrigada ao cumprimento das obrigações

tributárias pertinentes ao seu novo regime de recolhimento, nos termos da

legislação tributária deste Município.

CADASTRO UNIFICADO DO MUNICÍPIO

Art. 9º. O cadastramento, a alteração cadastral e a baixa de ME e EPP

optante pelo Simples Nacional neste Município, observará ao disposto nesta

seção.

Art. 10. Os diversos cadastros existentes no município deverão ser

unificados e deverá haver um único processo de registro e de legalização de

empresários e de pessoas jurídicas no Município.

Art. 11. Os requisitos de controle de ocupação urbana, segurança

sanitária, metrologia e controle ambiental, para os fins de registro e legalização

de empresários e pessoas jurídicas, deverão ser simplificados, racionalizados e

uniformizados pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de empresas.

§ 1º. Os órgãos e entidades envolvidos na abertura e fechamento de

empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de

funcionamento somente realizarão vistorias após o início de operação do

estabelecimento, quando a atividade, por sua natureza, comportar grau de

risco compatível com esse procedimento.

§ 2º. O Regulamento definirá as atividades cujo grau de risco seja

considerado alto e que exigirão vistoria prévia.

Art. 12. Na constituição de microempresa e empresa de pequeno porte

será emitido Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início da

operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica nos

casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto.

Art. 13. O registro dos atos constitutivos, de suas alterações e extinções

(baixas), referentes a empresários e pessoas jurídicas, ocorrerá

independentemente da regularidade de obrigações tributárias principais ou

acessórias, do empresário, da sociedade, dos sócios, dos administradores ou

de empresas de que participem, sem prejuízo das responsabilidades do

empresário, dos sócios ou dos administradores por tais obrigações, apuradas

antes ou após o ato de extinção.

Art. 14. Não poderão ser exigidos pelos órgãos e entidades envolvidos

na abertura e fechamento de empresas no Município:

I. excetuados os casos de autorização prévia, quaisquer

documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do Registro

Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de

Pessoas Jurídicas;

II. documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde

será instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação

do endereço indicado;

III. comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou

pessoas jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como

requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa,

bem como para autenticação de instrumento de escrituração.

Art. 15. Fica vedada a instituição de qualquer tipo de exigência de

natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, pelos órgãos

envolvidos na abertura e fechamento de empresas no Município, que exceda o

estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração

ou baixa da empresa.

Art. 16. O responsável pela administração tributária do Município deverá

articular-se com os demais representantes de órgãos que mantenham cadastro

no Município para buscar, em conjunto, compatibilizar e integrar

procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a

linearidade do processo.

Art. 17. As microempresas e as empresas de pequeno porte que se

encontrem sem movimento há mais de 03 (três) anos poderão dar baixa nos

registros cadastrais, independentemente do pagamento de débitos tributários,

taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega das respectivas declarações

nesses períodos.

§ 1º. Os órgãos do município terão o prazo de 60 (sessenta) dias para

efetivar a baixa cadastral das microempresas e as empresas de pequeno porte,

nos respectivos cadastros, contados da entrada do pedido.

§ 2º. Ultrapassado o prazo previsto no § 1º deste artigo sem

manifestação do órgão competente, presumir-se-á a baixa dos registros das

microempresas e as das empresas de pequeno porte.

§ 3º. A baixa, na hipótese prevista neste artigo ou nos demais casos em

que venha a ser efetivada, inclusive naquele a que se refere o artigo 13 desta

Lei Complementar, não impede que, posteriormente, sejam lançados ou

cobrados impostos, contribuições e respectivas penalidades, decorrentes da

simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e apurada em

processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades praticadas pelos

empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por

seus sócios ou administradores, reputando-se como solidariamente

responsáveis, em qualquer das hipóteses referidas neste artigo, os titulares, os

sócios e os administradores do período de ocorrência dos respectivos fatos

geradores ou em períodos posteriores.

§ 4º. Os titulares ou sócios também são solidariamente responsáveis

pelos tributos ou contribuições que não tenham sido pagos ou recolhidos,

inclusive multa de mora ou de ofício, conforme o caso, e juros de mora.

PARCELAMENTO DE DÉBITOS

Art. 18. Será concedido, para ingresso de microempresas e empresas

de pequeno porte no regime diferenciado e favorecido previsto na Lei

Complementar nº 123/2006, parcelamento, em até 120 (cento e vinte) parcelas

mensais e sucessivas, dos débitos relativos ao ISSQN de sua responsabilidade

e de seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de maio

de 2007.

§ 1º. O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 100,00 (cem reais),

considerados isoladamente os débitos para com a Fazenda Municipal.

§ 2º. Esse parcelamento alcança inclusive débitos inscritos em dívida

ativa.

§ 3º. O parcelamento será requerido ao órgão responsável pela

administração tributaria municipal.

§ 4º. Aplicam-se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para

parcelamento de tributos municipais.

MULTA

Art. 19. A falta de comunicação à Receita Federal do Brasil, quando

obrigatória, da exclusão da pessoa jurídica do Simples Nacional, nos prazos

determinados na Lei Complementar nacional nº 123/2006, sujeitará a pessoa

jurídica a multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos e

contribuições devidos de conformidade com o Simples Nacional no mês que

anteceder o início dos efeitos da exclusão, não inferior a R$ 500,00 (quinhentos

reais), insuscetível de redução.

Parágrafo único. A imposição das multas de que trata o caput deste

artigo não exclui a aplicação das sanções previstas na legislação penal,

inclusive em relação à declaração falsa, adulteração de documentos e emissão

de nota fiscal em desacordo com a operação efetivamente praticada, a que

estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jurídica.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas

do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem

os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas

jurídicas.

Art. 21. Aplica-se subsidiariamente ao disposto nesta Lei, as normas da

Lei Complementar nº 123/2005 e das Resoluções do Comitê Gestor do Simples

Nacional.

Art. 22. O Chefe do Poder Executivo Municipal fica autorizado a editar

norma regulamentando os dispositivos desta Lei Complementar, podendo

delegar a competência para o titular da Secretaria de Economia e Finanças –

SEMEF.

Art. 23. Ficam expressamente revogadas, as estimativas do ISSQN cujo

valor do imposto a pagar seja maior que o limite estabelecido no artigo 7º-D da

Lei Complementar nº 010/2003 e o contribuinte seja microempresa optante

pelo Simples Nacional na forma da Resolução nº 04/2007 do CGSN.

Parágrafo único. Ficam revogados a demais disposições em contrário.

Art. 24. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua

publicação.

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 01 de fevereiro de 2008.

LINDBERG FARIAS

Prefeito

ANEXO ÚNICO

ALÍQUOTAS DO ISSQN APLICADA AS ME E EPP OPTANTES DO SIMPLES

NACIONAL

Receita Bruta em 12 meses

(em R$)

ISSQN

Até 120.000,00 2,00%

De 120.000,01 a 240.000,00 2,79%

De 240.000,01 a 360.000,00 3,50%

De 360.000,01 a 480.000,00 3,84%

De 480.000,01 a 600.000,00 3,87%

De 600.000,01 a 720.000,00 4,23%

De 720.000,01 a 840.000,00 4,26%

De 840.000,01 a 960.000,00 4,31%

De 960.000,01 a 1.080.000,00 4,61%

De 1.080.000,01 a 1.200.000,00 4,65%

De 1.200.000,01 a 1.320.000,00 5,00%

De 1.320.000,01 a 1.440.000,00 5,00%

De 1.440.000,01 a 1.560.000,00 5,00%

De 1.560.000,01 a 1.680.000,00 5,00%

De 1.680.000,01 a 1.800.000,00 5,00%

De 1.800.000,01 a 1.920.000,00 5,00%

De 1.920.000,01 a 2.040.000,00 5,00%

De 2.040.000,01 a 2.160.000,00 5,00%

De 2.160.000,01 a 2.280.000,00 5,00%

De 2.280.000,01 a 2.400.000,00 5,00%
